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INTRODUÇÃO
A presente pesquisa pretendeu investigar e mapear a incidência da coleta e o consumo de Ostras, Mexilhões e Caranguejos a partir da literatura colonial do litoral do Brasil na segunda metade do século XVI e início do século XVII. Através disso, buscou-se identificar os pontos de coleta e consumo no litoral brasileiro. Além disso, objetivou-se também identificar as espécies a partir das nominações indígenas, que provavelmente são de origem do idioma Tupi, e as práticas de coleta e consumo. Para tanto, a literatura produzida por viajantes coloniais foi alvo de análise a fim de localizar tais pontos e atividades. As análises aqui propostas vão levar em conta as questões teóricas apontadas pela história ambiental.
A literatura teórica em história ambiental vem chamando atenção para a necessidade de, ao enfatizar a relevância do mundo biofísico, não cair na falácia de considerar que este se apresenta de forma direta, positiva e imediata à percepção humana. O ser humano age sempre a partir de sentidos e compreensões, estando imerso na linguagem, nos mecanismos de cognição e na presença de visões culturais historicamente construídas. (PÁDUA, 2010, p. 93) 

Neste momento histórico, sabe-se que o Brasil passava ainda pelo processo de colonização, momento em que se teve o estabelecimento de viajantes, padres jesuítas e administradores coloniais. Foram estes sujeitos que protagonizaram os primeiros contatos com a população nativa local, e que, além disso, documentaram suas experiências e seus contatos com a população indígena local. 

Nesse contexto, predominavam as populações indígenas, que possuíam seus dialetos originados na língua Tupi, e que também viviam em constantes disputas entre si e contra os europeus. A chegada dos europeus à América provocou grande mortalidade entre as populações originárias. “Foram os seus germes os principais responsáveis pela devastação dos indígenas e pela abertura das Neuropatas à dominação demográfica”. (CROSBY, 2011, p. 205) Já no relato de Pero Vaz de Caminha, escrito em 1500, aparece a coleta e o consumo de mariscos na costa da Bahia. 
Neste ilhéu, onde fomos ouvir missa e pregação, espraia muito a água e descobre muita areia e muito cascalho. Foram alguns, e nós aí estando, buscar marisco e não no acharam. E acharam alguns camarões grossos e curtos, entre os quais vinha um muito grande camarão e muito grosso, que em nenhum tempo o vi tamanho. Também acharam cascas de bergões e d'amêijoas, mas não toparam com nenhuma peça inteira. (CAMINHA, 1500, p. 11).

Após esse primeiro contato dos europeus com o contexto ecológico da costa brasileira, muitos outros europeus tiveram a oportunidade de relatar suas viagens pela costa brasileira ao longo dos séculos XVI e XVII. 
MATERIAIS E MÉTODOS

Em busca das respectivas informações, foi analisada a obra “Viagem ao Brasil” de Hans Staden, um aventureiro e mercenário alemão, que descreveu suas experiências durante duas viagens ao Brasil no ano de 1563. O relato de Staden oferece uma visão detalhada dos costumes indígenas da costa de São Vicente na segunda metade do século XVI. 

Após um naufrágio, Staden foi capturado por um grupo tupinambá. Sua narrativa inclui descrições detalhadas da vida cotidiana, costumes, rituais e práticas sociais desse grupo, oferecendo uma perspectiva única sobre a cultura indígena da época. O relato de Staden é significativo como fonte para entender o período inicial da colonização europeia no Brasil. O texto de Staden faz muitas referências à pesca e ao consumo de peixes e de outros alimentos, mas não fornece informações significativas sobre a coleta, a captura e o consumo alimentar de ostras, mexilhões e caranguejos que atendam o objetivo da pesquisa. No entanto, esse foi o único texto a indicar o uso ornamental de mariscos pelos tupinambás. “Certa vez, em que eu estava com eles a pescar, uma mulher arrancou a cruz e a deu a seu marido, para na madeira que era roliça polir uma espécie de colar que fazem de conchas marinhas.” (STADEN, 2013, p. 121). Staden também relata o uso de búzios e caracóis marinhos com que os homens fazem colares para enfeitar seus pescoços. (STADEN, 2013, p. 160).
Trazia ele uma grande pedra verde atravessada nos lábios, como é costume deles. Fazem também rosários brancos de uma espécie de conchas, que é o seu enfeite. Um desses, tinha-o o rei ao pescoço, e era de mais de seis braças de comprido. Por esse enfeite vi que ele era um dos mais nobres.  (STADEN, 2013, p. 82).

Sendo assim, foi-se dado atenção ao texto de Jeronimo Rodrigues intitulado “Cartas jesuíticas” datado do início do século XVII. Esse texto diz que “os índios neste tempo comiam gesaras com peixe e mixilliõis. E o que tinha algumas folhas de mandiiba, e alguns olhinhos de abóbora tinha que comer.” (RODRIGUES, 1940, p. 220). Esse texto também fez menção à riqueza de peixes e mariscos na baía de Paranaguá. (p. 207).

Na obra "Tratado Descritivo do Brasil de 1587" de Gabriel Soares de Souza, é que foram encontradas maiores informações relativas à temática dessa pesquisa. Trata-se de uma obra notável que apresenta uma visão abrangente do Brasil em fins do século XVI. Gabriel Soares de Souza, proprietário de terras e conhecedor do contexto brasileiro da época, fornece uma descrição detalhada de diversas características do país. A obra abrange muitos temas, incluindo a geografia, a flora e fauna, as práticas agrícolas e econômicas, a demografia, as culturas indígenas e as interações com os colonizadores europeus. 

O tratado de Gabriel Soares de Souza não apenas oferece uma visão descritiva, mas proporciona uma compreensão das condições sociais, econômicas e culturais do Brasil no século XVI, tornando-se uma fonte fundamental para o desenvolvimento dessa pesquisa.  A obra de Gabriel Soares de Souza foi analisada em pormenor, pois é a que mais contemplou os objetivos da presente pesquisa. A obra é dividida em duas partes: Primeira Parte – “Roteiro geral com largas informações de toda a costa do Brasil” e Segunda Parte – “Memorial e declaração das grandezas da Bahia de Todos os Santos, de sua fertilidade e das notáveis partes que tem”. 

Na primeira parte Gabriel Soares de Souza descreve com detalhes o litoral da América Portuguesa desde a costa amazônica até a foz do Rio da Prata e além, já em terras espanholas. Nessa análise, vamos nos ater, num primeiro momento, à descrição do litoral das regiões nordeste, sudeste e sul do Brasil, procurando as referências que o autor indica sobre ostras, mexilhões, caranguejos e mariscos, para, em seguida, analisar a segunda parte da obra sobre a Bahia.
RESULTADOS E DISCUSSÕES
Desde a costa do nordeste até a costa do sudeste e do sul, Gabriel Soares de Souza apontou em diversos momentos de modo bastante genérico a fartura de “pescado e marisco” existente no oceano e nos rios que nele desembocam. Foi possível contabilizar nada menos do que vinte e duas áreas litorâneas ou ribeirinhas ricas em pescado ou onde se praticavam pescarias e dezenove referências a áreas onde se coletavam mariscos. Na maior parte das vezes, ou seja, em dezoito menções, os locais ricos em pescarias coincidiram com os locais com fartura de mariscos. 

Ao descrever as áreas em que ocorrem muito pescado e marisco, o autor não identifica as espécies de peixes e mariscos aos quais se refere. Em apenas uma ocasião, na primeira parte da obra o autor se referiu a “polvos, lagostins e caranguejos” e em outra ocasião a ostras, mas essas referências sempre apareceram junto com os termos mariscar ou marisco na mesma frase. De fato, chamou a atenção uma referência a muitos polvos, lagostins e caranguejos nos arrecifes da enseada de Vazabarris, localizada entre o rio de são Francisco e o de Sergipe. 
[...] o qual, como chega perto do salgado, faz urna volta ao longo dele, fazendo urna língua de terra estreita entre ele e o mar; de uma légua de comprido, e no cabo desta légua se mete o mar; entre um rio e outro é tudo praia de areia, onde se chama a enseada de Vazabarris, a qual tem diante de si tudo arrecifes de pedra, com alguns boqueirões para barcos pequenos, por onde podem entrar com bonança. Desse riacho de Aguaboa a urna légua está o rio de Ubirapatiba, por cuja barra podem entrar barcos e caravelões da costa com a proa ao lés-noroeste. A este rio vem o gentio tupinambá mariscar, por achar por aqueles arrecifes muitos polvos, lagostins e caranguejos; e a pescar a linha, onde matam muito peixe, o qual se navega pela terra adentro mais de três léguas. (SOUZA, 1987, p. 65-66).

O que se destaca na citação acima é que o texto parece indicar que “mariscar” corresponde a retirar do mar “polvos, lagostins e caranguejos”. Nesse sentido, nas diversas vezes em que o autor usou genericamente os termos marisco e mariscar, ele estava indicando, como contemporaneamente também se faz no linguajar comum, a coleta tanto de crustáceos (lagostins, caranguejos, camarões, lagostas, etc.), como moluscos (mexilhões, ostras, amêijoas, lulas, polvos, etc). Isso fica bastante evidente na segunda parte do livro, quando o autor foca sua descrição na Bahia onde diz textualmente que; “O marisco mais proveitoso à gente da Bahia são uns caranguejos a que os índios chamam uçás.” (SOUZA, 1987, p. 289).

Em uma área nas Capitanias de São Vicente e Santo Amaro o autor apontou “muito pescado e marisco, onde se dão tamanhas ostras que tem a casca maior que um palmo e algumas muito façanhosas.” (SOUZA, 1987, p. 114). Essa foi a única referência específica às ostras na primeira parte da obra e parece ter se justificado pelo excepcional tamanho das ostras encontradas nessa área, contudo note-se também que a palavra genérica marisco se encontra na mesma frase em que ele enfatiza o tamanho das ostras. 

Assim sendo, o que se denota na primeira parte do texto é que a especificação do tipo de marisco que se recolhe na área somente será feita se algo chamar a atenção do autor pela sua excepcional quantidade como os “polvos, lagostins e caranguejos” ou pelo seu excepcional tamanho como as “ostras”. Quando isso não acontece o autor se refere genericamente aos mariscos e à prática de mariscar que podem estar se referindo a uma ampla gama de moluscos e crustáceos. Gilberto Freyre observou a “nossa ignorância dos nomes precisos, exatos para designar os animais e plantas que nos rodeiam (…) que no Brasil todo animal é apenas um bicho.” (FREYRE, 1980, p. 131).

Embora na primeira parte da obra Gabriel Soares de Souza se refira de modo bastante genérico aos mariscos, na segunda parte, quando trata da região da Bahia, onde foi senhor de engenho e morou por cerca de dezessete anos na segunda metade do século XVI, ele demonstra um conhecimento preciso da nomenclatura indígena para as espécies animais e vegetais, descrevendo-os um a um com os nomes dados pelos indígenas da Bahia. 

Os povos originários americanos tinham um conhecimento profundo da fauna e da flora proporcionado por milhares de anos de convívio com o meio ambiente americano. Quando os europeus chegaram à América encontraram culturas que dispunham de todo um sistema de nomenclatura altamente desenvolvido para designar cada animal e planta.

As escavações em sambaquis com datações entre sete mil e mil anos antes do presente revelaram que os grupos das culturas sambaquieiras que viveram próximos à costa atlântica da América do Sul já utilizavam diversas espécies de peixes, crustáceos e moluscos em sua alimentação. Os sambaquis são “estruturas coliniformes de dimensões variadas, cujo sedimento apresenta mais de 80% de seu conteúdo composto por conchas de moluscos bivalves”. (FIGUTI, 1993, p. 67). 

As pesquisas arqueológicas em sambaquis no litoral brasileiro demonstram que os povos originários detinham um conhecimento milenar sobre o meio ambiente no qual viviam e do qual retiravam todo o necessário para sua sobrevivência, com ênfase para o consumo de mariscos na sua alimentação.

Gabriel Soares de Souza indica a coleta e o consumo de mariscos pelos Tapuias em uma região denominada rio Grande dos Tapuias, localizado entre o rio do Maranhão e o rio Grande. (SOUZA, 1987, p. 46-47) Na costa do rio Igaraçu até Pernambuco, na região de Olinda, novamente o autor apontou que o “arrecife é muito farto de peixe de redes que por aqui pescam e do marisco” (SOUZA, 1987, p. 56-57) Indicando logo em seguida que os Caetés, moradores na costa de Pernambuco, “são grandes pescadores de linha e nadadores”. (SOUZA, 1987, p. 61-62).

Entre a costa do rio São Francisco até o Sergipe o autor indicou que a “este rio vem o gentio tupinambá mariscar, por achar por aqueles arrecifes muitos polvos, lagostins e caranguejos e a pescar à linha, onde matam muito peixe, o qual se navega pela terra adentro mais de três léguas”. (SOUZA, 1987, p. 66). Na costa entre o rio de Sergipe até o rio Real o autor novamente aponta que no rio Cotegipe “se navega três léguas, que tantas entra a maré por ele acima, o qual é muito farto de peixe e marisco” e no rio Real “há grandes pescarias de peixe-boi, e de toda a outra sorte de pescado, e tem muito marisco.” (SOUZA, 1987, p. 67-68).

 Entre o rio Camamu e os Ilhéus, o autor faz uma referência interessante ao rio das Contas que “é muito farto de pescado e marisco e de muita caça, cuja terra é grossa e boa, e tem muitas ribeiras para engenhos que se vem meter neste rio (os quais se deixam de fazer por respeito dos aimorés, pelo que não está povoado)”. (SOUZA, 1987, p. 76) É interessante notar que o autor atribui o não aproveitamento da região, inclusive a construção de engenhos, à presença dos aimorés que, em fins do século XVI, ainda não haviam sido dizimados pelos colonizadores europeus.

Um pouco mais além, na região dos Ilhéus, o autor indicou que o rio São Jorge “tem alguns braços que se navegam com caravelões e barcas para serviços dos engenhos que tem cuja terra é muito fértil e grossa e de muita caça; e o rio tem grandes pescarias e muito marisco.” (SOUZA, 1987, p. 77). 

Esse relato indica que o autor fez suas observações apenas em pontos específicos nos quais a embarcação conseguia entrar, ou seja, locais nos quais os rios formavam barras, enseadas ou baias com profundidade suficiente para a entrada de embarcações ao se encontrarem com o oceano, facilitando a entrada dos exploradores europeus ávidos por áreas que favorecessem a sobrevivência de moradores permanentes que pudessem colonizar, explorar e comercializar as riquezas da terra. 

Houve momentos em que o autor indicou, inclusive, o tipo e o porte da embarcação que poderia adentrar essas barras, enseadas e baias e rios. Também fez observações sobre a possibilidade de se construírem engenhos na região. Todas essas informações vão ao encontro da motivação da escrita dessa obra, que era convencer as autoridades metropolitanas, especialmente o rei, das grandes oportunidades de se fazer fortuna na América e conseguir autorização para uma entrada sertão adentro em busca das grandes riquezas da terra. Nesse sentido, é preciso ter em vista que os pontos apontados pelo autor são apenas alguns diante de uma infinidade de outros pontos da costa que também eram muito fartos de peixes e mariscos.

Para finalizar a descrição que o autor fez do litoral do nordeste vamos nos ater às menções relativas à área da costa do Porto Seguro até o rio das Caravelas e deste até Cricaré. “A terra por este rio (Caravelas) acima é muito boa, em que se dão todos os mantimentos que lhe plantam, muito bem, e pode-se fazer aqui uma povoação, onde os moradores dela estarão muito providos de pescado e mariscos”. (SOUZA, 1987, p. 86) Em seguida pelo rio Mocuripe “entram caravelões da costa à vontade, e há maré por ele acima muito grande espaço, cuja terra é boa e para se fazer conta dela para se povoar, porque há nela grandes pescarias, muito marisco e caça.” (SOUZA, 1987, p. 87) A região do rio Mocuripe pareceu especialmente indicada para sustentar uma povoação, pois o autor reforça a ideia já expressada antes.
Deste rio de Mocuripe ao de Cricaré são dez léguas, e corre-se a costa do rio das Caravelas até Cricaré norte-sul, e toma da quarta nordeste-sudoeste, o qual rio Mocuripe está em dezoito graus e três quartos, pelo qual entram navios de honesto porto, e é muito capaz para se poder povoar, por a terra ser mito boa e de muita caça, e o rio de muito pescado e marisco, onde se podem fazer engenhos de açúcar, por se meterem nele muitas ribeiras de água, boas para eles. (SOUZA, 1987, p. 87).

Esse tipo de indicação reforça o caráter exploratório em busca de riquezas da descrição feita por Gabriel Soares de Souza da costa da América Portuguesa, pois tinha por intenção convencer as autoridades metropolitanas das grandes possibilidades materiais da colônia. 

A partir desse ponto autor segue descrevendo o litoral da região sudeste, da região da costa do rio Doce até a do Espírito Santo, centrando sua atenção no rio dos Reis Magos no qual há grandes pescarias e muito marisco. (SOUZA, 1987, p. 90). Em seguida passa a descrever o Rio de Janeiro, região que já estava se convertendo numa das mais dinâmicas da colônia.
Neste Rio de Janeiro se podem fazer muitos engenhos por ter terras e águas para isso, no qual se dão as vacas multo bem, e todo o gado de Espanha; onde se dá trigo, cevada, vinho, marmelos, romãs, figos e todas as frutas de espinho; e multo farto de pescado e marisco, e de todos os mantimentos que se dão na costa do Brasil; onde há mito pau do Brasil, e muito bom. (SOUZA, 1987, p. 108).

Na região entre a costa do Rio de Janeiro e de São Vicente o autor trava contato com os Tamoios os quais descreve como “índios com arcos e flecha, no que são muito destros, e grandes caçadores e pescadores de linha, e grandes mergulhadores, e à flecha matam também muito peixe, de que se aproveitavam quando não tinham anzóis.” (SOUZA, 1987, p. 110). 

Na costa entre angra dos Reis e Cananeia também descreve os costumes dos Guaianases que, segundo o autor é “gente de pouco trabalho, muito molar, não usam entre si lavoura, vivem de caça que matam e peixe que tomam nos rios, e das frutas silvestres que o mato dá”. (SOUZA, 1987, p. 115). O relato sobre os Guaianases indica que esse grupo sobrevive da caça, da pesca e da coleta, sendo interessante notar como a natureza da região é, suficientemente rica, para suportar grupos humanos caçadores coletores há milhares de anos, como demonstram os registros arqueológicos baseados na escavação de sambaquis. (FIGUTI, 1993).

Como já vimos antes, na costa das Capitanias de São Vicente e Santo Amaro o autor se surpreendeu não apenas com a quantidade de pescado e marisco, mas também com o tamanho das ostras. Essa abundância de pescado e marisco continua na descrição do rio da Cananeia e na costa entre a cananeia e o rio de São Francisco (SOUZA, 1987, p. 114-117).  A região de Cananeia para o sul é habitada pelos Carijós, os quais, segundo o autor “sustentam-se de caça e peixe que matam, e de suas lavouras que fazem onde plantam mandioca e legumes como os tamoios e tupiniquins.” (SOUZA, 1987, p. 119). 

Essa região corresponde, atualmente, à região do litoral sul de São Paulo até o litoral norte de Santa Catarina, perpassando todo o pequeno, porém rico em pescado e marisco, litoral do atual Paraná, que conta com duas grandes baías (Paranaguá e Guaratuba). Em julho de 1605, Jerônimo Rodrigues relatou a grandeza e riqueza da baía de Paranaguá.
Como o tempo, e mar estivessem bons, pareceu bem a alguns que fôssemos diante, mas outros tiveram outro parecer; seguindo pois nossa viagem, pera irmos dormir a Paranaguá, que é uma enseada muito grande e mui fermosa e farta de muita caça, mel, marisco, e muito infindo peixe, e tem muito maior circúito que o Rio de Janeiro, com três barras, na qual enseada estava uma Urca de Framengos, que tinha ido a levar soldados a Chile, em companhia da almirante que deu a costa em Santa Caterina, e, como fizesse muita água, parecendo ao piloto que entrava polo Rio de Janeiro, entrou pola barra da Paranaguá e de prepósito encalhou na areia, aonde ficou sepultada pera sempre. (RODRIGUES, 1940, p. 207).

De fato, o litoral paranaense e suas baías ainda hoje concentram uma forte produção pesqueira e marisqueira. As pesquisas revelaram a presença de inúmeros sambaquis nessa região, que comprovam que a região é habitada há milênios por grupos que sobreviviam do pescado e do marisco. O sambaqui do Guaraguaçu, localizado no município de Pontal do Paraná, a cerca de 15 quilômetros da baía de Paranaguá é considerado “o maior sambaqui do litoral paranaense, apresentando o cone de formação truncado, com uma altura original de 22 m por 323 m de comprimento. Possui uma idade estimada de 4.200 ± 200 anos (A.P.).” (GERNET, 2013, p. 208). Além desse, o litoral paranaense tem muitos outros sambaquis espalhados pela sua relativamente pequena extensão. “Já foram identificados 185 sambaquis no litoral do Paraná, sendo 76 em Guaratuba, 7 em Morretes, 40 em Antonina, 3 em Guaraqueçaba e 59 em Paranaguá.” (CARDOSO; WESTPHALEN, 1986, p. 12).

Ao descrever a costa do rio de são Francisco até o rio Jumirim ou Itapucuru, povoada pelos carijós, o autor revela que “há boas pescarias e muito marisco”. (SOUZA, 1987, p. 117). E do Itapucuru até o rio dos Patos o autor relata que “é mui provido de marisco, e tem grandes pescarias até onde possuem a terra os carijós daqui por diante é a vivenda dos tapuias, e está por marco uns e outros este rio dos Patos”. (SOUZA, 1987, p. 118). 

Do rio dos Patos até o da Alagoa o autor indicou ter “pescarias e muito marisco e pôr a terra ter muita caça”. (SOUZA, 1987, p. 120). Indicou também que da costa do rio de São Pedro até o cabo de Santa Maria “não vivem estes tapuias ao longo do mar e tem suas povoações afastadas para o sertão, ao abrigo da terra, e vem pescar e mariscar pela costa”. (SOUZA, 1987, p. 122). A partir desse ponto Gabriel Soares de Souza continua indicando a fartura de peixes e mariscos em terras hoje pertencentes ao Uruguai e Argentina.

Na segunda parte do livro, intitulada “Declaração das grandezas da Bahia”, Gabriel Soares de Souza descreve com minúcias a flora e a fauna baianas. Nessa pesquisa, o interesse vai recair somente sobre suas descrições de mariscos. 

Os camarões são chamados pelos índios de potipemas e os lagostins de potiquiquiá. Os caranguejos têm nomenclatura indígena diferentes a depender da espécie. Existem os uças que, segundo o autor, é o marisco mais proveitoso à gente da Bahia, pois tem muita carne para comer. Eles vivem enterrados na lama dos mangues, onde são coletados a mão pelos índios, que dispensam as fêmeas para preservar a reprodução da espécie. (SOUZA, 1987, p. 289). Jean de Lery, que esteve na Baia da Guanabara na segunda metade do século XVI, relata caranguejos terrestres denominados de ussa pelos Tupinambás. (LERY, 1941, p. 145).
Há outros _caranguejos, a que os índios chamam siris, que tem outra feição mais natural com os caranguejos de Portugal, mas são muito maiores, e tem as duas bocas muito compridas e grandes, e os braços delas quadrados, no que tem muito que comer. Estes desovam em cada lua nova, na qual as fêmeas tem grandes corais vermelhos, e os machos os tem brancos, e estão muito gordos; os quais uns e outros tem muito que comer, e em todo o tempo são muito gostosos e sadios; criam-se na praia de areia dentro na água, onde os tomam às mãos quando a maré enche, e não tem fel como os uçás. (SOUZA, 1987, p. 290).

Além dos uças e dos siris, o autor também aponta a existência dos caranguejos guaiás que são muito bons, mas não são tão abundantes e os aratus que são sadios e gostosos e se criam com abundância nos mangues. Os guaiararas vivem nos rios onde a água doce se mistura com a salgada e são pouco abundantes e gostosos. Os guaiauças são pequenos e brancos e são usados como iscas pelos índios em suas pescarias. (SOUZA, 1987, p. 290). 

O autor também identificou caranguejos da terra que os índios nomeiam de guoanhamu, “os quais se criam em várzeas úmidas, não muito longe do mar, mas na vizinhança da água doce”. (SOUZA, 1987, p. 298). 
Andei buscando até agora onde agasalhar os caranguejos-do-mato, sem lhes achar lugar cômodo, porque para os arrumar com os caranguejos do mar parecia despropósito, pois se eles criam na terra, sem verem nem tocarem água, do mar; e para os contar com os animais parece que também não lhes cabia esse lugar, pois se parecem com o marisco do mar; e por não ficarem sem gasalhado nestas lembranças, os aposentei na vizinhança do marisco de terra, ainda que se não criam na água estes caranguejos, mas em lugares úmidos por todas as ribeiras. (SOUZA, 1987, p. 298). 

Na citação acima o autor nos dá uma noção de como ele buscava classificar os animais para então descrevê-los em sua obra. Ele revela que ficou em dúvida sobre como classificar os caranguejos da terra, pois eles vivem e procriam longe da água salgada, nas ribeiras dos rios, o que o levou a colocar o capítulo sobre eles vizinho ao dos mariscos da terra. Essa dúvida pode ter surgido pela ausência de um sistema científico de classificação biológica que, àquela época, estava apenas começando a ser desenvolvido.

Apenas na região da Bahia o explorador europeu conseguiu enumerar sete espécies de caranguejos, todos com nomenclatura indígena, fato que aponta para uma longa história de convívio dos povos originários no âmbito daquele ecossistema. O sistema de nomenclatura indígena parece indicar que os povos originários desenvolveram um sistema bastante inteligível para organizar seu conhecimento sobre o mundo natural na qual estavam inseridos.

Gabriel Soares de Souza revelou-se um grande apreciador das ostras brasileiras. Ele dedicou um capítulo do livro a elas e identificou em seu texto três espécies diferentes, todas com seus nomes indígenas.
As mais formosas ostras que se viram são as do Brasil; e há infinidade delas, como se vê na Bahía, onde lhes os índios chamara leriuçu, as quais estão sempre cheias, e tem ordinariamente grande miolos; e em algumas partes os tem tamanhos que se não podem comer senão cortadas em talhadas, as quais, cruas, assa- das e fritas, são muito gostosas; as boas se dão dentro da vasa no salgado, e pelos rios onde se junta a água doce ao salgado se criam muitas na vasa, e muito grandes, mas quando há água do monte estão mui doces e sensabores. E há tantas ostras na Bahia e em outras partes, que se carregam barcos delas, muito grandes, para fazerem cal das cascas, de que se faz muita e muito boa para as obras, a qual é muito alva; e há engenho que se gastou nas obras dele mais de três mil moios de cal destas ostras; as quais são muito mais sadias que as da Espanha. (SOUZA, 1987, p. 291). 

As ostras leriuçus são as maiores com “grandes miolos”, as leri-mirins são pequenas, gostosas e proliferam em grande quantidade nos manguezais onde “criam-se nas raízes e ramos deles até onde lhes chega à maré de preamar; as quais raízes e ramos estão cobertos destas ostras, que se não enxerga o pau, e estão umas sobre outras”. (SOUZA, 1987, p. 291). São apreciadas e abundantes também as leri-pebas, “que se criam em baixos de areia de pouca água (...) são um marisco de muito gosto”. (SOUZA, 1987, p. 291).

Logo em seguida aos capítulos específicos sobre os caranguejos e às ostras, o autor escreve um capítulo em “que trata de outros mariscos que há na Bahia”. Isso parece indicar que, para o autor, os mariscos tidos como mais saborosos e importantes para a alimentação, eram os caranguejos e as ostras. Seja como for, ele também descreveu cinco outras espécies de mariscos. 

Os sernambis e as tarcobas se criam debaixo da areia e se parecem com as amêijoas de Lisboa. Embora ambos se pareçam, os sernambis “tem grande miolo de cor pardaça, que se come assado e cozido, mas o melhor deste marisco é frito, porque se lhe gasta do fogo a muita reima que tem, e um cheiro fortum que assado e cozido tem; e de toda a maneira este marisco é prezado.” (SOUZA, 1987, p. 292). Já as tarcobas, além de terem um sabor maravilhoso são muito leves.

Os mexilhões, chamados pelos índios de sururus, “os quais tem caranguejinhos dentro” também são usados na alimentação. Os berbigões, chamados de sarnambitingas pelos índios, existem em grande quantidade e “comem-se abertos no fogo, e são mui gostosos, e crus; mas tem um certo sabor, que requeima algum tanto na língua.” (SOUZA, 1987, p 292) Outro marisco muito apreciado são os linguirões, que os índios chamam de guaripoapém, “os quais são tao compridos como um dedo e mais, da mesma grossura, e tem um miolo grande e mui gostoso, que se come aberto no fogo; e a casca se abre como a das ameijoas.” (SOUZA, 1987, p. 292). 

Em seguida o autor dedica um capítulo no qual trata dos búzios, que configura um outro tipo de marisco que os indígenas utilizavam para alimentação.  Embora o autor os nomeie genericamente de búzios, os indígenas têm nomes específicos para cada espécie. No texto foram identificadas oito espécies de búzios pelos seus nomes indígenas, mas o próprio autor diz que existem muitas outras que ele não vai mencionar para não se tornar prolixo. 

Os tapuçus são os maiores do tamanho de um palmo e meio “e tem grande miolo; que os índios comem, mas é muito teso; os quais búzios servem aos índios de buzinas”. (SOUZA, 1987, p. 293). Os uatapus são do tamanho de uma cidra, bons de comer, apesar de um tanto tesos, e soam como buzinas. Os uapuaçus tem o tamanho de uma pinha, tem miolo grande e saboroso e servem de buzina aos índios.

Do tamanho de nozes são os ferigoás, que segundo o autor “este marisco é de muito gosto e leve, de que há muita soma, e com tormenta lança-os o mar nas enseadas.” (SOUZA, 1987, p. 293). Os ticoarapuãs são do tamanho de um ovo, abundantes e muito saborosos. Os sacuraúnas são do tamanho de peras pardas. Os oacarés tem grande miolo e são usados pelas mulheres para assentar a costura.  “Os Ticoeraúna sao uns búzios pequenos que “cozidos tiram-se com alfinetes, como caramujos, e são multo bons e saborosos. Outras muitas castas há destes búzios pequenos, que por atalhar prolixidade se não diz aqui deles.” (SOUZA, 1987, p. 294).

Gabriel Soares de Souza também descreveu alguns mariscos de água doce, mas sem mencionar a mesma diversidade de nomes dos que observou na água salgada. “Assim como a natureza criou tanta diversidade de mariscos na água salgada, fez o mesmo nos rios e lagoas da água doce, como se verá pelos mexilhões que se criam nas pedras destes rios e no fundo das lagoas, que são da feição e tamanho dos do mar”. (SOUZA, 1987, p. 297). No mesmo capítulo o autor indicou que alguns os mexilhões de água doce servem para a alimentação e como colheres aos índios. O autor também apontou uma espécie de caramujo que os índios chamam de sapicaretá e quatro espécies de camarões de água doce denominados poti, potiuaçu, aratu, araturé. (SOUZA, 1987, p. 297). 

Em todas as suas descrições das mais variadas espécies de mariscos, o autor invariavelmente descreve os locais e as condições de sua coleta na natureza, qual a melhor forma de os consumir, seja crú ou cozido, seja assado ou frito.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vimos ao longo dessa pesquisa, especialmente, em relação a Gabriel Soares de Souza, um esforço por parte desse autor de buscar alguma coerência classificatória diante da imensa diversidade da vida com a qual se defrontou na Bahia. Amparado no conhecimento dos povos originários ele foi capaz de apontar nada menos que sete espécies de caranguejos, três espécies de ostras, cinco espécies de mariscos, oito espécies de búzios, cinco espécies de camarões, uma espécie de lagostim e uma espécie de caramujo, totalizando trinta diferentes espécies de mariscos consumidos pelas populações indígenas do litoral e das ribeiras dos rios da Bahia. 

Obviamente essa quantidade está muito aquém da grande diversidade da vida encontrada pelo europeu na América. Ao tratar dos búzios, por exemplo, o próprio autor admite que outras “muitas castas há destes búzios pequenos, que por atalhar prolixidade se não diz aqui deles.” (SOUZA, 1987, p. 294). Isso parece corroborar a observação feita por Gilberto Freyre sobre a assimilação cultural do europeu em relação aos conhecimentos indígenas da flora e da fauna americana.
Resultado de antagonismos de cultura: os nomes de animais e plantas conservaram-se em língua indígena, donde se comunicaram mais aos descendentes, em grande parte analfabetos, dos índios nos sertões que à cultura mais acentuadamente europeia ou africana do litoral e da zona agrícola. Quanto mais abundante for a comunicação entre as duas subculturas, do elemento que, por mais instintivo e menos intelectualizado, guarda no seu analfabetismo maior número de conhecimentos indígenas da flora e da fauna, receberá o outro, mais europeu em cultura, um contingente ou camada riquíssima de valores nativos ainda sem função viva e criadora no sistema social do Brasil. (FREYRE, 1980, p. 131-132).

A expansão marítima defrontou o europeu com a descoberta de uma ampla diversidade de formas biológicas na África, Américas e Ásia. Tal fato levou ao desenvolvimento, no contexto da revolução científica dos séculos XVI e XVII, de esforços de classificação biológica mais coerentes. Nesse sentido, um sistema empírico de classificação dos seres vivos estava começando a ser desenvolvido por Caspar Bauhin no início do século XVII e esse sistema será levado adiante e vulgarizado no século XVIII por Lineu. (KLEPKA; CORAZZA, 2018, p. 79).



Tabela 1 – Nomenclaturas das Espécies Encontradas
	Nomenclatura Popular
	Nomenclatura Indígena

	Berbigão
	Sarnambitinga.

	Búzios
	Tapuçus; Uatapus; Uapuaçus; Ferigoás; Ticoarapuãs; Sacuraúnas; Oacarés; Ticoeraúna.

	Búzios (Caramujo de Água Doce)
	Sapicaretá.

	Caranguejos de Água Salgada (Mangue/Praia)
	Uça; Ussa; Siri; Guaiá; Guaiararas; Guaiauças; Aratu.

	Caranguejos da Terra (Água Doce)
	Guoanhamu.

	Camarões de Água Salgada
	Potipemas.

	Camarões de água doce
	Poti; Potiuaçu; Aratu; Araturé.



	Lagostins de água salgada.
	Potiquiquiá.

	Linguirão
	Guaripoapém.

	Mariscos
	Sernambis; Tarcobas.

	Mexilhão
	Sururu.

	Ostras
	Leriuçu; Leri-mirim; Leri-peba.



Embora nos meios acadêmicos o sistema de classificação científico tenha se imposto amplamente, popularmente, ainda hoje no Brasil nos utilizamos de muitos nomes indígenas para nos referimos a algumas espécies como os siris e os sururus. Também é amplamente utilizada a nomenclatura comum como, por exemplo para as ostras. Vejamos abaixo como a literatura colonial apontou os nomes indígenas para uma diversidade de espécies.

Na relação acima é possível observar algumas questões, como, por exemplo, a palavra “leri” para designar as ostras, a palavra “poti” para designar algumas espécies de camarões e logostins e a palavra “guaia” para designar algumas espécies de caranguejos. Contudo, também é possível observar que a palavra “aratu” foi utilizada tanto para designar uma espécie de caranguejo do mangue, próximo ao mar, como uma espécie de camarão de água doce. O autor apenas os designa assim e não faz nenhum comentário sobre a coincidência de designações. 

É possível aventar várias hipóteses para explicar essa coincidência, ou seja, é possível que o próprio autor tenha se confundido com os nomes, ou talvez o transcritor do manuscrito tenha se equivocado ao verter o manuscrito para a forma tipográfica, ou ainda que os indígenas de lugares diferentes designassem pelo mesmo nome espécies diferentes.

O que se pode concluir dessa análise da presença das ostras, mexilhões, caranguejos e mariscos na literatura colonial do litoral do Brasil de fins do século XVI e início do XVII é que esses animais eram amplamente coletados em muitos pontos do litoral da América Portuguesa, desde a costa do norte-nordeste até a costa do sudeste-sul. Que esses mariscos constituíam uma parte importante da alimentação tanto dos povos originários, quanto dos exploradores europeus e que os indígenas também os utilizavam com fins ornamentais, e utilitários como colheres.

Além disso, ficou bastante evidente que havia um profundo conhecimento dos ecossistemas locais, elaborado ao longo de milhares de anos de convívio daquelas populações com o meio ambiente americano. Esse conhecimento se reflete na extensa e elaborada nomenclatura indígena para designar as mais variadas espécies animais da costa brasileira.

Também fica constatado que, apesar de todo o avanço científico e tecnológico; de toda a transformação nos costumes e de toda a degradação ambiental sofrida pelos rios e pela costa oceânica nos últimos séculos, a cultura alimentar da população brasileira continua a se beneficiar dos peixes e mariscos.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
CAMINHA, Pêro Vaz de. Carta de 1 de Maio de 1500. (Transcrição contemporânea). Disponível em: https://antt.dglab.gov.pt/wp-content/uploads/sites/17/2010/11/Carta-de-Pero-VazdeCaminha-transcricao.pdf. Acesso em 12 de fevereiro de 2024.
CARDOSO, J. A.; WESTPHALEN, C. M. Atlas Histórico do Paraná. Curitiba: Livraria do Chain Editora. 1986, 
CROSBY, Alfred W. Imperialismo Ecológico: a expansão biológica da Europa (900-1900). São Paulo: Companhia das Letras, 2011.
FIGUTI, Levy. O homem pré-histórico, o molusco e o sambaqui: considerações sobre a subsistência dos povos sambaquieiros. In: Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 3: 67-80, 1993.
FREYRE, Gilberto. Casa Grande e Senzala. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1980.
GERNET, Marcos de Vasconcellos. Gênese e ocupação do sambaqui do Guaraguaçu, Pontal do Paraná. In: Revista NUPEM, Campo Mourão, v. 5, n. 8, jan./jun. 2013.

KLEPKA, Verônica; CORAZZA, Maria Júlia. O essencialismo na classificação de Lineu e a repercussão dessa controvérsia na Biologia. In: História da Ciência e Ensino – Construindo interfaces. Volume 18, 2018. p. 73-110.

LERY, Jean de. Viagem à Terra do Brasil. São Paulo: Livraria Martins, 1941.
PÁDUA, José Augusto. As bases teóricas da história ambiental. São Paulo, v. 24, n.68, p. 81-101, 2010.

RODRIGUES, Jeronimo. Cartas jesuíticas. In Leite S. I., S. Novas Cartas Jesuíticas (De Nóbrega a Vieira). São Paulo: Companhia Editora Nacional, Vol. 194, série 5ª, 1940. p.196-246.
SOUZA, Gabriel Soares de. Tratado Descritivo do Brasil de 1587. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1987.
STADEN, H. Viagem ao Brasil. Rio de Janeiro: Fundação Darcy Ribeiro, 2013.
[image: image2.png]REALIZACAO APOIO

0 g =
'}3.' PRPPG PROEC runpacio  pARANA W QcNPg

- = ESTADO
Pro-Reitoria de Pesqu Pré-Reitoria de Extensao — GOVERNO DO

UNESPAR e F'° -Gradu ?5 e Cultura Apoio ao Desenvolvimento Cientifico SECRETARIA DA CIENCIA,
ssssssssssssssssss a1 do Parand e Tecnolégico do Parand TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR




[image: image3.png]Realizagio Apoio

PRPPG PROEC "N cwcams® goup,

ARAUCAR IA




                                                                                                                                 

                                                                                                                                    


